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I  ï N OTA I NTRODUTÓRIA  

1 . Nos termos da lei, o presente relatório de atividades pr ocura prestar 

contas das ações desenvolvidas, ao longo de 2012, no contexto do QUAR e 

do Plano de Atividades da DGPE para aquele ano aprovados por Sexa 

MENE.  

 

O processo de autoavaliação da DGPE reveste -se de particular importância 

para a organização inte rna desta Direção -Geral, já que é essencial 

conhecer os resultados do trabalho programado e desenvolvido no ano 

transato, com vista a redefinir internamente objetivos, indicadores e metas 

para o exercício de 2013.  

 

É, ao mesmo tempo, um exercício que procu rará demonstrar 

superiormente os resultados alcançados por uma Direção -Geral que se 

insere num ambiente relacional muito peculiar.   

 

Na verdade, a Política Externa é uma das políticas setoriais do Governo 

cuja execução está mais dependente de fatores impr evisíveis, decorrentes 

nomeadamente de situações de crises internacionais (de natureza política, 

económica, humanitária e militar) que não controlamos.  

 

Aos fatores genéricos de imprevisibilidade de política externa acresce a 

situação económica e financeir a nacional, que obriga a um redobrado 

esforço de contenção orçamental com forte impacto nos compromissos 

internacionais do Estado português ï vide  a redução das quotizações e 

contribuições para organismos internacionais de que Portugal é Parte.  
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Veja -se, a título meramente ilustrativo, a dificuldade de que se reveste, no 

contexto de um QUAR, identificar uma meta numérica anual de expedição 

de telegramas ou de COREUs, quando surge um golpe de Estado num 

determinado país (como foi o caso da Guiné -Bissau, em abril de 2012) ou 

um ministério sectorial decide lançar uma candidatura internacional 

obrigando a uma intensa atividade político -diplomática por parte de 

Portugal?  

 

Assim, a definição de metas e indicadores internos, quando a ação da 

DGPE é em grande parte  determinada por atores internacionais, exige um 

enorme esforço de monitorização, nem sempre compatível com a 

necessidade de assegurar os interesses nacionais (dificilmente deixaremos 

de enviar telegramas para cumprir a quota estabelecida ou os enviaremos 

apenas para ir além dessa quota).  

 

2.  Apesar deste ambiente relacional muito particular, e de um ano marcado 

pela implementação de uma nova lei orgânica que aumentou o campo 

funcional das suas atribuições, nomeadamente em matéria de diplomacia 

económica, a DGPE manteve uma excelente capacidade de resposta 

atempada às solicitações recebidas dos diferentes interlocutores. 

Solicitações essas respeitantes a maior parte das vezes à preparação de 

visitas e reuniões agendadas por entidades externas à DGPE, com um  

muito curto espaço de tempo.  

 

A DGPE continuou ainda a desenvolver uma intensa atividade no plano 

bilateral, de que se destaca, a título meramente indicativo, i) as 

negociações com os EUA sobre a redução da presença norte -americana na 

Base das Lajes, na I lha Terceira, nos Açores; ii) a preparação de inúmeras 

visitas e assinaturas de acordos; iii) a realização de consultas ao nível de 
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Diretores Políticos com a Alemanha; Áustria; Bélgica, Brasil (no contexto 

da CBP); Espanha; EUA (no contexto da CBP); Geórgi a; Israel; J apão; 

Marrocos; Rússia; Turquia e  Ucrânia.  

 

No plano multilateral, 2012 ficou marcado também pela prossecução da 

coordenação da campanha para a candidatura de Portugal ao Conselho de 

Direitos Humanos das Nações Unidas (mandato 2015 -2017, cujas  eleições 

se realizarão em outubro/novembro de 2014) e pelo exercício do segundo 

e último ano de mandato de Portugal como membro não -permanente no 

CSNU, cujo mérito de coordenação desenvolvido pelo DGPE e pela sua 

equipa foi reconhecido por Sexa MENE 1.  

 

Defendemos os interesses nacionais em importantes negociações 

internacionais como, por exemplo, na Conferência das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Sustent§vel (ñRio+20ò). 

 

Ao longo do ano transato, Portugal continuou a promover o 

redimensionamento da s ua participação nas missões e operações de gestão 

de crises, sem contudo colocar em causa as prioridades da política externa 

portuguesa.  

 

Continuámos a promover uma coordenação estreita das posições nacionais 

nas reuniões do Comité Político e de Segurança e dos Grupos de Trabalho 

PESC, de forma a garantir uma visão portuguesa unitária e integrada nas 

diferentes sedes de consulta e decisão da PESC.  

 

                                                 
1 Telegrama expedido por Sexa MENE, com o n.º geral 272902,  Grupo n.º 14660,  de 31 de dezembro 
de 2012. 
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Entre outros aspetos, reforçámos as diligências na defesa da continuada 

existência do Centro Norte Sul e na va lorização do seu papel enquanto 

instrumento fundamental para a implementação dos valores e políticas do 

Conselho da Europa e apoiámos o processo de adesão da U.E. à Convenção 

Europeia dos Direitos Humanos.  

 

3.  Para este desempenho, contribuíram, em 2012 e  entre outras, as 

reuniões do Conselho Coordenador Político -Diplomático (CCPD), realizadas 

com uma periodicidade quinzenal; as múltiplas reuniões de coordenação 

interministerial; as reuniões de coordenação entre a DGPE e a DGPDN, e as 

reuniões internas sem anais de coordenação da DGPE. Realça -se ainda que, 

com vista a aprofundar a coordenação da política externa entre os 

diferentes Ministérios com competências na área das relações 

internacionais, está atualmente em curso o agendamento em sede de 

Conselho de Ministros do projeto de Decreto -Lei que irá regulamentar a 

orgânica da Comissão Interministerial de Política Externa, órgão que, tal 

como o CCPD, funciona junto da DGPE.  

 

Não obstante as dificuldades que se continuam a sentir ao nível logístico e 

informáti co nesta Direção -Geral, cuja responsabilidade é exterior à DGPE, 

os seus dirigentes e demais funcionários assentaram a prestação do seu 

trabalho num esforço conjunto e contínuo de melhoria dos métodos de 

trabalho; de organização e de gestão eficiente de re cursos.  

 

O facto dos recursos humanos da DGPE assentarem, naturalmente, na 

carreira diplomática exigiu ainda, tal como em anos anteriores, uma 

constante adaptação e renovação de chefias e de funcionários de pelouro. 

Consolidou -se também a presença dos func ionários da AICEP que se 

encontram colocados na DGPE a desempenhar funções em quatro das cinco 
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Direções de Serviço geográficas, contribuindo assim para o reforço da 

articulação entre esta Direção -Geral e a AICEP, no quadro das novas leis 

orgânicas do MNE e  da DGPE.  

 

Num balanço geral, a DGPE continuou a garantir uma trajetória muito 

positiva no que respeita aos resultados do seu processo de avaliação, em 

linha com as metas, indicadores e objetivos definidos no QUAR e no Plano 

de Atividades para 2012.  

 

Em co nformidade com o exposto, é novamente proposta a atribuição à 

DGPE da classifica­«o de desempenho de ñexcelenteò. 

 

 
O Diretor -Geral  

Rui Macieira  

 

     ______________________  

 

  O Subdiretor -ger al          O Subdiretor -geral          A Subdiretor a-geral  

   Carlos Pereira Marques      Rui Vinhas     Helena Malcata  

 

___________________   ___________________   __________________  
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I V  ï AVALIAÇÃO FINAL  

 

IV.1 . Apreci ação qualitativa e quantitativa dos resultados 
alcançados 2 

 

Cada Direção de Serviços da DGPE procedeu à redação do respetivo 

relatório de atividades relativo a 201 2 (Anexo IV). Os Quadros infra 

pretendem sintetizar a apreciação quantitativa relativa a 20 12 e recolher 

dados históricos para efeitos da futura elaboração do relatório de 

atividades de 201 3.  

 
Quadro  1 1  ï Apreciação quantitativa em termos globais  

Objetivos  
Indicadores  

 
Resultados  

Fontes de 

Verificação  

Preparar, de forma adequada e 

atempada, as cimeiras, 

ministeriais e consultas políticas  

N.º de reuniões de 

preparação e/ou 

coordenação 

interministerial e 

interdep artamental  

52 

Agendas, 

calendários, atas, 

apontamentos, 

relatos ou cifra  

Assegurar a comunicação com 

embaixadas, missões e 

representações permanentes ou 

missões temporárias  

N.º de telegramas 

expedidos  
5077  CIFRA 

Assegurar a part icipação de 

Portugal no  processo de 

construção europeia na sua 

área de competência  

N.º de coreus  102  CIFRA 

Assegurar o cumprimento do 

prazo de resposta às 

solicitações  

Percentagem de 

solicitações (pastas) 

respondidas dentro 

do prazo  

100%  

[ 26 pastas]  

Arqui vo APE-  

Notas, e -mails, 

apontamentos  

Garantir a coordenação da 

vertente PESC  

Percentagem de 

instruções (COPS) 

enviadas dentro do 

prazo  

100%  

[7 8 

instruções 

enviadas]  

 

Arquivo APE-  

CIFRA 

Implementar 

metodologias/procedimentos 

Taxa de execução 

das iniciativas 
100%  Notas Internas  

                                                 
2 A apreciação qualitativa consta do relatório de atividades no Anexo IV. 
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internos que assegurem o 

contr olo das despesas  

previstas com 

impacto no controlo 

das despesas  

Melhorar a clareza e a síntese 

dos textos sobre matérias de 

foro político -diplomático  

Grau de adequação 

dos textos  
4. 75  

Relatório com o 

t ratamento dos 

dados do 

inquérito para a 

classificação da 

adequação dos 

textos  

Garantir a satisfação dos 

utilizadores  

Nível de Satisfação 

dos Utilizadores  

(Classificação de 1 a 

5)  

4, 68  

Relatório com o 

tratamento dos 

dados do 

inquérito para a 

avaliação da 

satisfação dos 

utilizadores  

Assegurar um conjunto de 

políticas de gestão de pessoas, 

visando a qualificação, 

capacitação e satisfação dos 

colaboradores  

Nível de Satisfação 

dos Colaboradores 

(Classificação de 1 a 

5)  

4 

Relatório com o 

tratamento dos 

dados do  

inquérito para 

avaliação da 

satisfação dos 

colaboradores  

Taxa de execução do 

plano de formação 

aprovado  

100%  

Ações de 

formação 

realizadas  

 

 

Quadro 12 ï Apreciação quantitativa por serviço   

Objetivos  Indicadores  APE  DSD 3  SPM  SEM  SAS  MOM  DSA  SAO  CPLP  

Assegurar a 

comunicação 

com 

embaixadas, 

missões e 

representações 

permanentes 

ou missões 

temporárias   

N.º de  

telegramas  

expedidos  

240  755  1114  504  1060  426  328  452  

 

 

 

 

198  

Assegurar a 

participação de 

Portugal no 

processo de 

construção 

europeia  

N.º de 

coreus  

expedidos  

1 38  43  -  7 6 1 6 

 

 

 

-  

 

 

 

                                                 
3 Compete à DSD a gestão do sub-registo de segurança do MNE, tendo, por essa razão, sido estabelecido um 
indicador de eficiência operacional específico para esta Direção de Serviços: N.º de processos tramitados (13). 
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IV.2 . Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como 
resultado da autoavaliação , de acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da 

Lei n .º 66 - B/2007, de 28 de Dezembro  
 

 

Tendo como base de trabalho o Documento Técnico n.  º 1/2010 do G rupo 

de Trabalho CCAS, de 4 de Março  de 2010 , indicam -se os pontos 

relevantes.  

 

Critério 1. Análise de Produtividade.  

 

Ficou amplamente demonstrado  no relatório haver um desempenho acima 

do planeado com menos recursos humanos do que os  plane ados 

inicialmente e fundamentais para o normal funcionamento desta Direção 

Geral .  

 

Crit®rio 2. An§lise ñCusto-Efic§ciaò.  

 

A DGPE seguiu as orientações superiores no sentido de respeitar o 

orçamento que lhe foi atribuído bem como adotar procedimentos por forma 

a efetuar um efetivo controlo/redução das despesas  (nomeadamente na 

marcação atempada das viagens  que  possibilitou a obtenção de  tarifas 

mais baratas ) , o que ficou plenamente demonstrado no relatório na análise 

dos recursos financeiros, do orçamento inicial que nos foi atribuído, 

3.539. 461,00  euros a DGPE utilizou apenas 3 .413.2 90,00  euros , o que 

significou  um saldo de 126. 171,00  euros.  
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Critério 3. Análise positiva e significativa dos resultados obtidos 

pelo servi­o em compara­«o com ñanos anterioresò. 

 

3. a) Todos os indicadores possuem histórico com exceção do indicador n.º 

6, ñTaxa de execu­«o das iniciativas previstas com impacto no controlo das 

despesasò uma vez que se tratou de um indicador novo, obrigatório para 

todos os serviços.  

 

3.b)  A ev olução positiva resulta com total clareza do Quadro 1 ï 

Com paração dos resultados em 20 10 , 20 11 e 201 2.  

Na grande maioria dos objetivos houve uma evolução, noutros 

mantiveram -se os resultados, sendo que aqueles em que aparentemente 

não houve uma evolução foram devidamente justificados no documento. 

Cada ano tem as suas especificidades, os seus condicionalismos  que devem 

ser tidos em conta, principalmente no que concerne à política externa.  

 

3. c) Globalmente, as Unidades Homogéneas excederam os seus objet ivos, 

como resulta do relatório de atividades , obtendo uma taxa de realização de 

10 6% .   

 

 

Critério 4. Excelência dos resultados obtidos, demonstrada 
designadamente por comparação com padrões nacionais ou 

internacionais, tendo em conta igualmente melhorias de efic iência . 
 

4.  a) Comparações nacionais ou internacionais .  

 

4. b) Prémios e/ou menções de entidades externas destacando a relevância 

dos resultados obtidos pelo serviço . 
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4. c) Melhorias de eficiência .   

 

Ponto já demonstrado no relatório.  

 

 

Critério 5. Superação Global dos Parâmetros de Avaliação.  

 

Ponto demonstrado no relatório.  

 

 

Critério 6. Análise dos desvios.  

 

Ponto demonstrado no relatório, sendo certo que este critério deverá ser 

seriamente revisto por poder  na sua formulação atual  penalizar serviços 

com  resultados exemplares.  

 

 

Critério 7. Impacto na Sociedade (contributo do serviço para a 

prossecução das políticas públicas).  

 

Este c ritério foi preenchido , devendo ser atribuída a pontuação máxima . 

Seguidamente, d arem os alguns exemplo s:  

 

 Contin uámos a acompanhar a agenda multilateral de direitos humanos, 

com particular ênfase para os direitos económicos, sociais e culturais 

(com destaque para o direito à educação e o direito à água e ao 

saneamento), mulheres, crianças e combate à pena de morte. Na 

sequência do exame pelo mecanismo de revisão periódica universal 

(UPR) do Conselho de Direitos Humanos (CDH), realizado em 2009, 
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apresentámos, em fevereiro de 2012, um relatório intermédio de 

implementação das recomendações que nos tinham sido feitas. 

Assegurámos o Secretariado Executivo da Comissão Nacional para os 

Direitos Humanos em colaboração com o Gabinete de Documentação e 

Direito Comparado da PGR e continuámos a desenvolver a coordenação 

interministerial com vista à execução do Plano de Atividade s da 

Comissão, incluindo a entrega e defesa dos relatórios nacionais de 

implementação dos Tratados de Direitos Humanos. Concluímos os 

processos internos de ratificação da Convenção do Conselho da Europa 

para a Proteção das Crianças contra a Exploração Sexu al e os Abusos 

Sexuais e do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas 

contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes. Finalizámos a instrução dos processos de ratificação da 

Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à 

Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica e do Protocolo 

Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais 

e Culturais. Participámos ativamente em todos os debates do CSNU em 

matéria de Direitos Hum anos, nomeadamente sobre proteção de civis, 

sobre crianças e conflitos armados e ainda sobre mulheres, paz e 

segurança.   

 Coordenámos a participação de Portugal na Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) e respetiva 

preparaç ão. Continuámos a acompanhar ativamente as negociações no 

âmbito da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações 

Climáticas (UNFCCC) com vista a um acordo global. Participámos de 

forma ativa: nas consultas com vista à criação da Plataforma 

Intergove rnamental sobre Biodiversidade e Serviços de Ecossistema 

(IPBES); no debate sobre a reforma da Governação Internacional do 

Ambiente, a nível da UE em Bruxelas, e no âmbito da Assembleia -Geral 
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das Nações Unidas; nos trabalhos das sessões da Comissão de 

Dese nvolvimento Sustentável das Nações Unidas. Articulámos com 

outros Departamentos do Estado a participação de Portugal na 

Convenção do Rio sobre Desertificação (UNCCD). Acompanhámos e 

participámos nas sessões do Conselho de Governadores/Fórum Global 

Minister ial para o Ambiente do Programa das Nações Unidas para o 

Ambiente (PNUA). Acompanh§mos as atividades do ñInformal Steering 

Group on Climate Change & Internacional Securityò da UE. Particip§mos 

nas reuniões da Rede da Diplomacia Verde (GDN), promovidas pelo  

Serviço Europeu de Ação Externa. Participámos ativamente nas reuniões 

do Comité Executivo da Comissão Interministerial para as Alterações 

Climáticas (CECAC) e na Comissão Coordenadora de Combate à 

Desertificação (PANCD). Na AIEA, acompanhámos as questões 

institucionais, ñnuclear civilò, e as actividades ligadas ¨ coopera­«o 

t®cnica no quadro do ñCountry Programme Frameworkò, de acordo com 

a divisão de competências com a DSD. Proporcionámos ao Ministério da 

Economia e do Emprego toda a informação indispensá vel à sua 

participação nas reuniões da Agência Internacional para as Energias 

Renováveis (IRENA), designadamente nas reuniões da respetiva 

Assembleia. Acompanhámos as atividades da Organização de Países 

Exportadores de Petróleo (OPEP), Fórum de Países Expo rtadores de Gás 

(FPEG) e Fórum Internacional de Energia (IEF), recolhendo e analisando 

informação sobre as atividades destas Organizações. Continuámos a 

acompanhar ativamente os trabalhos da UNIDO, tendo em conta, 

particularmente , o mandato de Portugal no Conselho de 

Desenvolvimento Industrial.   

 Coordenámos e capitalizámos a atuação de Portugal enquanto membro 

não permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 

e adotámos uma postura ativa nos debates e consultas ali realizados. 
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Acompanhámos at ivamente as reuniões da Assembleia -Geral das 

Nações Unidas, com destaque para as sessões das respetivas Comissões 

seguidas pelos SPM (3ª ï Direitos Humanos; 4ª ï Descolonização; 5ª ï 

Orçamento e Gestão do Secretariado; e 6ª ï vertente Terrorismo). 

Continuá mos a acompanhar e a promover a coordenação das posições 

da União Europeia nas matérias das Nações Unidas, de acordo com o 

espírito do artigo 34º do TUE. Em sede do GT PESC CONUN, 

mantivemos uma intervenção ativa em todos os debates, em especial 

sobre os t emas que constituem prioridades nacionais no âmbito das 

Nações Unidas. Procurámos valorizar, na UE, o nosso mandato no CSNU 

e as iniciativas que nesse contexto empreendemos.  

  

Critério 8. Satisfação dos utilizadores . 

Ponto demonstrado no relatório.  

 

Crité rio 9. Satisfação dos colaboradores . 

Ponto demonstrado no relatório.  

 

 

Critério 10. Processos de sistemas de indicadores de desempenho . 

Ponto constante do relatório.  

 

 

Critério 11. Planeamento e estratégia . 

11. a) Ponto demonstrado no relatório . 

11. b) Coe rência demonstrada no relatório . 

11. c) Prazo legal cumprido . 
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IV.3.  Conclusões prospetivas fazendo referência, nomeadamente, a 
um plano de melhori a a implementar no ano seguinte  

 

Em primeiro lugar importa notar que se afigura que este ponto já se 

encontr a desenvolvido ao longo do relatório de atividades:  

 

o No ponto II.3. (Avaliação do Sistema de controlo interno) e de ac ordo 

com orientações do CCAS , a DGPE identificou as Ações de Melhoria a 

implementar em 201 3 que não dependem exclusivamente da DGPE;    

o No ponto II.5 (Desenvolvimento de medidas para um  reforço positivo 

de desempenho)  a DGPE identificou um conjunto de medidas a 

implementar em 201 3 que dependem d e ações a empreender pela 

DGPE;   

o No ponto II.4. (Análise das causas de incumprimento de ações ou  

projetos não executados ou com resultados insuficientes ) a DGPE 

realizou todas e mais ações do que estavam programadas .   

 

O Quadro 13 tem como objetivo apresentar uma breve análise SWOT  

mediante a qual se pretende  identificar a s forças e fraquezas da DGP E, 

bem como as oportunidades e ameaças do meio em que se encontra 

inserida , permitindo delinear a orientação estratégica e definir os objetivos.  

 

Quadro 1 3  -  Análise SWOT  

Forças  -  Ambiente trabalho e d esempenho na DGPE;    

-  Espírito construtivo;  

-  Nível de qualificação elevado dos diplomatas e técnicos;   

-  Trabalho de equipa e motivação;  

-  Nível de satisfação elevado com titulares dos cargos de direção 

intermédia ;  

-  Implementação de manuais de procedimentos;  

-  Implementação de sistema de rotação de  funções que potencia a 

repartição de competências entre os funcionários.  

Fraquezas  -  Inadequação entre as missões e necessidades objetivas do serviço e 

os recursos humanos e orçamentais  efetivamente atribuídos à DGPE;  
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-  Escassez  de sistemas de com unicação interna e externa (placas de 

acesso à internet, blackberry );   

 

Oportunidades  No âmbito do SIADAP 1 , e tendo em conta as restrições  existentes em 

matéria de recursos humanos e financeiros , a DGPE não pode 

honestamente indicar, de forma artificia l e arbitrária, a existência de 

qualquer oportunidade relevante a desempenhar na sua área 

operacional . 

Ameaças  -Restriç ão de recursos humanos que comprometem a 

operacionalidade desta Direção -Geral;   

-  Solicitações múltiplas e com curtos prazos de respos ta;  

-Grau de imprevisibilidade muito elevado associado às suas atividades 

resultante de fatores exógenos;  

-  Utilização dos recursos humanos desta Direção -Geral para efetuar 

análises administrativas , quando um dos objetivos centrais da DGPE e 

da Política E xterna Portuguesa é  por exemplo , promover o nosso 

idioma em todos os organismos internacionais.     

 

 

Forças que confrontam as ameaças  

Os pontos fo rtes, designadamente ao nível do empenho, dedicação, espírito 

construtivo e qualificação técnica elevada  dos  funcionários diplomáticos e 

técnicos, concretizam -se num genuíno trabalho de equipa, que permite 

uma realização d os objetivos estratégicos da DGPE e uma clara 

identificação de prioridades.  A identificação de um alinhamento comum tem 

subjacente um elevado nível de comunicação, o que permite gerir 

solicitações múltiplas com curtos prazos de resposta quase impossíveis de 

cumprir.  A pressão do tempo de execução e a exiguidade dos tempos de 

resposta levam as equipas à reflexão sobre a necessidade de uma gestão 

otimizada dos tempos de execução, bem como à constituição informal de 

grupos de trabalho temporários  e equipas de prevenção.  

 

 

Forças que gerem com sucesso as oportunidades  

Ponto respondido no C ritério  7 da M atriz de Excelência relativo ao impacto 

na socie dade.  
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Fraquezas perante oportunidades  

Não aplicável .   

 

Fraquezas que potenciam ameaças  

Os pontos fracos identificados são suscetíveis de potenciar as ameaças e 

conduzir a um afastamento da Dire ção-Geral de Politica Externa das suas 

funções de natureza político -diplomática . Com efeito, a  utilização dos 

escas sos recursos humanos para responder a um crescente  número de 

solicitações estritamente burocráticas, po derá ser suscetível de afetar a 

operacionalidade da DGPE e a execução da sua missão.  

 

Nos termos do artigo 18.º, n.º3, da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro  

e em conformidade com o exposto,  o Diretor -Geral de Política Externa 

propõe que seja atribuída ao serviço a menção de Excelente , uma vez que 

foram globalmente superados os objetivos definidos  como ficou 

demonstrado no presente relatório e no QUAR, cujo resultado obtido foi 

4.40.  
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Quadro 14 ï Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 
04/03/2010  

Questões  
Aplicado  

Fundamentação  
S N NA  

1 ï Ambiente de controlo  

1.1  Estão claramente definidas as 
especificações técnicas do sistema 
de controlo interno?  

  X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 
funções de controlo interno, de verificação 
da legalidade, regularidade e boa gestão são 
desempenhadas pela Inspeção Diplo mática e 
Consular e pela Secretaria -Geral.  
Por esse motivo, não dispõe a DGPE de uma 
equipa de controlo e auditoria.  

1.2  É efetuada internamente uma 
verificação efetiva sobre a 
legalidade, regularidade e boa 
gestão?  

  X 

1.3  Os elementos da equipa de 
controlo e auditoria possuem a 
habilitação necessária para o 
exercício da função?  

  X  

1.4  Estão claramente definidos 
valores éticos e de integridade que 
regem o serviço (ex. códigos de 
ética e de conduta, carta do utente, 
princípios de bom governo) ? 

X   

Em termos genéricos, a DGPE interage 
apenas excecionalmente com utilizadores 
externos (cidadãos, empresas ou sociedade 
civil). Na sua interação com utilizadores 
internos (órgãos e serviços da Administração 
Direta do Estado) a DGPE segue mutatis 
mutandis  os princípios éticos aplicáveis à 
Administração Pública: Princípio do Serviço 
Público, Princípio da Legalidade, Princípio da 
Justiça e Imparcialidade, Princípio da 
Igualdade, Princípio da Proporcionalidade, 
Princípio da Colaboração e Boa Fé, Princípio 
da Info rmação e Qualidade, Princípio da 
Lealdade, Princípio da Integridade, Princípio 
da Competência e Responsabilidade. 4  

1.5  Existe uma política de formação 
do pessoal que garanta a 
adequação do mesmo às funções e 
complexidade das tarefas?  

X   

No Ministério do s Negócios Estrangeiros, a 
formação dos funcionários é da competência 
da Secretaria -Geral e do Instituto 
Diplomático.  
Nos termos da alínea h) do artigo 2.º do 
Decreto -Regulamentar  n.º 10 /20 12 , de 19  
de janeiro  compete à Secretaria -Geral 
programar e coorden ar a aplicação de 
medidas que promovam a formação ao 
longo da vida dos funcionários diplomáticos 
e do restante pessoal d o MNE.  
Nos termos da alínea c) do artigo 14.º do 
Decreto -Regulamentar  n.º 1 0/20 12 , de 19  
de janeiro , o Instituto Diplomático é o 
serviç o a quem compete organizar e realizar 
cursos de formação inicial, complementar ou 
de atualização dos funcionários do quadro 
diplomático requeridos pelo seu estatuto 
profissional, nos termos que forem definidos 

                                                 
4
 http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=bd3a4a45 -982b-433c-aefa-bd311ee64f28  

http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=bd3a4a45-982b-433c-aefa-bd311ee64f28
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pelo Secretário -Geral, bem como restantes 
grup os de pessoal do quadro do Ministério. A 
DGPE promoveu ações de formação interna 
(nomeadamente sobre o sistema eletrónico 
de deslocações em serviço) e recorreu a 
formação promovida pelo Serviço Europeu 
de Ação Externa.  

1.6  Estão claramente definidos e 
est abelecidos contactos regulares 
entre a direção e os dirigentes das 
unidades orgânicas?  

X    

A DGPE promoveu, ao longo do ano 201 2, 
contactos regulares entre a direção e os 
dirigentes intermédios tendo realizado 
semanalmente  reuniões de coordenação.  

1.7  O serviço foi objeto de ações de 
auditoria e controlo externo?  

X    

 A DGPE foi objeto de duas ações de controlo 
externo promovidas pela Secretaria -Geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros  e 
acompanhadas pelo  ISCTE- IUL para 
acompanhamento de questões r elativas à 
implementação do SIADAP.  

2 ï Estrutura organizacional  

2.1  A estrutura organizacional 
estabelecida obedece às regras 
definidas legalmente?  

X    

A estrutura organizacional da DGPE obedece 
às regras definidas pelo Decreto 
Regulamentar n.º 11 /20 12 , de 19  de 
janeiro , pela Portaria n.º 31 /20 12 , de 3 1 de 
janeiro , e pelo Despacho n.º 3443 /20 12 , de 
8 de março .  

2.2  Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço avaliados 
de acordo com o SIADAP 2 e 3?  

1
0
0
%  

  

A DGPE conclui no dia 30 de m arço de 201 3 
o p rocesso da avaliação de desempenho 
2011 de todos os  funcionários diplomáticos 
e não diplomáticos da DGPE.  

2.3  Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço que 
frequentaram pelo menos uma 
ação de formação?  

X 
 
1
0
0
%  

   

No Ministério dos Negócios Estrange iros, a 
formação dos funcionários é da competência 
da Secretaria -Geral e do Instituto 
Diplomático. Nos termos  da alínea h)  do 
artigo 2.º do Decreto -Regulamentar  n.º 
10 /20 12 , de 19  de janeiro  compete à 
Secretaria -Geral programar e coordenar a 
aplicação de m edidas que promovam a 
formação no MNE. Nos termos  da alínea c) 
do artigo 14.º do Decreto -Regulamentar n.º 
10 /20 12 , de 19  de janeiro , o Instituto 
Diplomático é o serviço a quem compete 
organizar e realizar cursos de formação 
inicial, complementar ou de atu alização dos 
funcionários do quadro diplomático 
requeridos pelo seu estatuto profissional, 
nos termos que forem definidos pelo 
Secretário -Geral, bem como restantes 
grupos de pessoal do quadro do Ministério.  

De referir ainda que, pese embora o referido 

ant eriormente, a DGPE assegurou de forma 

contínua que todos os seus funcionários 

fossem informados das diferentes ações de 
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formação realizadas, e procurou que todos 

eles tivessem a possibilidade de nelas 

participar  (Anexo VIII) .  

3 ï Atividades e procedimento s de controlo administrativo implementados no serviço  

3.1  Existem manuais de 
procedimentos internos?  

X     

A DGPE atualizou os procedimentos gerais 

de funcionamento e inseriu novos 

procedimentos internos que assegurassem o 

controlo das despesas .5   

3.2  A competência para autorização 
da despesa está claramente 
definida e formalizada?  

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros 
compete ao Departamento Geral de 
Administração autorizar despesas. Nos 
termos da alínea e) do N.º 1 do Artigo 11.º 
do Decreto -Lei n .º 117/2007, de 27 de Abril, 
compete ao Diretor do Departamento Geral 
de Administração autorizar a realização de 
despesas de acordo com os limites legais.  

3.3  É elaborado anualmente um 
plano de compras?  

  X  

No Ministério dos Negócios Estrangeiros 
estas funções são desempenhadas pela 
Secretaria -Geral e pelo Departamento Geral 
de Administração. Nos termos da alínea l) do 
Artigo 8.º do Decreto - Lei n.º 1 21 /20 11 , de 
29 de dezembro , compete à Secretaria -Geral 
assegurar as funções de unidade ministerial 
de comp ras. Nos termos da alínea e) do N.º 
2 do Artigo 10.º do Decreto -Regulamentar  
n.º 1 0/20 12 , de 19  de janeiro , compete ao 
Departamento Geral de Administração gerir 
e zelar pela conservação dos recursos 
patrimoniais dos serviços internos e  dos 
serviços perifér icos  externos do Ministério.  

3.4  Está implementado um sistema 
de rotação de funções entre 
trabalhadores?  

X    
A DGPE atualizou  o sistema de rotação de 

funções entre trabalhadores .6       

3.5  As responsabilidades funcionais 
pelas diferentes tarefas, 
conf erências e controlos estão 
claramente definidas e 
formalizadas?  

X    

As responsabilidades funcionais pelas 
diferentes tarefas, conferências e controlos 
estão claramente definidas e formalizadas 
no Decreto Regulamentar n.º 11 /20 12 , de 
19  de janeiro  (Missão e atribuições da DGPE) 
na Portaria n.º 31 /20 12 , de 3 1 de janeiro  
(Estrutura Nuclear  das Direções de 
Serviços), no Despacho n.º 3443 /20 12 , de 8 
de março (Atribuições das Unidades 
Orgânicas Flexíveis), no Despacho n.º 
8784 /20 12 , de 3 de julho  (Delegação 
comp etências para efeitos de avaliação 
desempenho diplomatas), no Despacho n.º 
8041 /201 2, de 1 2 de junho  (Delegação de 

                                                 
5 Apontamento DGPE n.º 3343/2012, de 3 de setembro, que atualizou as orientações gerais anteriores constantes 
no apontamento DGPE nº 08 /2011, de 10 de maio, e insere novos procedimentos e NI DGPE n.º 3745/2012 de 3 
de setembro, que indica novos procedimentos que assegurem o controlo das despesas.   
6 Nota DGPE n.º 2588, de 14 de junho de 2012.  
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Competências para assinar eletronicamente 
e publicar avisos no Diário da República, 
referentes a ratificações, adesões e 
aprovações e outros atos relativos a 
instrumentos jurídicos no âmbito das 
matérias a que se refere a alínea c) do n.º 2 
do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 
11/2012, de 19 de janeiro) , no Despacho n.º 
2/20 12 , de 1 1 de dezembro  (Funções dos 
assistentes operacionais) e nos  
organigramas da DGPE  (Anexo I) .  

3.6  Há descrição dos fluxos dos 
processos, centros de 
responsabilidade por cada etapa e 
dos padrões de qualidade 
mínimos?  

X   

A DGPE manteve os seguintes 
procedimentos e orientações : P rocedimento 
sobre elaboração de docum entos; 
Procedimento relativo a participação em 
reuniões e outros encontros; Orientações a 
seguir na elaboração dos relatórios 
complementares de reuniões dos grupos 
PESC.7 E introduziu novos procedimentos e 
orientações nomeadamente: procedimentos 
gerais de funcionamento e procedimentos 
internos que assegurem o controlo das 
despesas.   

3.7  Os circuitos dos documentos 
estão claramente definidos de 
forma a evitar redundâncias?  

X    

A DGPE continuou a implementar o guia que 
visa aperfeiçoar a circulação de infor mação 
entre REPER e as Direções de Serviços da 
DGPE8 elaborado pela Direção de Serviços 
PESC.  

3.8  Existe um plano de gestão de 
riscos de corrupção e infrações 
conexas?  

  X  
 Nos termos do n.º 1 do art.º 10.º (regime 
administrativo e financeiro) do Decret o 
Regulamentar n.º 11 /20 12 , de 19  de 
janeiro , ñO apoio em mat®ria administrativa 
e financeira da Direção -Geral de Política 
Externa cabe ao Departamento Geral de 
Administração da Secretaria -Geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, a cujo 
diretor compe te a autorização e pagamento 
das despesas (é).ò ADGPE dispõe de  
receitas proveni entes de dotações que lhe 
foram atribuídas no Orçamento de Estado e 
as despesas resultam de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições 
que lhe estão cometidas . Esta Di reção Geral 
revê -se no Plano de Prevenção de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas, elaborado 
pela Secretaria -  Geral do MNE.  

3.9 O plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas é 
executado e monitorizado?  

  X  

4 ï Fiabilidade dos sistemas  de informação  

4.1  Existem aplicações informáticas   X  No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 

                                                 
7 Nota DGPE n.º 805/2008, de 13 de Novembro; Nota DGPE n.º 807/2008, de 14 de Novembro atualizada por Nota 
DGPE n.º 1038/2009, de 30 de Outubro; Nota DGPE n.º 369/2009, de 28 de Abril.  
8 Apontamento PESC n.º 93, de 3 de Novembro.  
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de suporte ao processamento de 
dados, nomeadamente, nas áreas 
de contabilidade, gestão 
documental e tesouraria?  

questões relativas à fiabilidade dos sistem as 
de informação são tratadas, de acordo com 
os artigos 4.º e 5.º da Portaria n.º 
504/2007, de 30 de Abril, pela Direção de 
Serviços de Cifra e Sistemas de Informação 
e pela Direção de Serviços de Tecnologias de 
Informação e Comunicação, que estão 
integrad as na Secretaria -Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.  

4.2  As diferentes aplicações estão 
integradas permitindo o 
cruzamento de informação?  

  X  

4.3  Encontra -se instituído um 
mecanismo que garanta a 
fiabilidade, oportunidade e 
utilidade dos ou tputs dos 
sistemas?  

  X  

4.4  A informação extraída dos 
sistemas de informação é utilizada 
nos processos de decisão?  

  X  

4.5  Estão instituídos requisitos de 
segurança para o acesso de 
terceiros a informação ou ativos 
do serviço?  

  X  

4.6  A informação  dos computadores 
de rede está devidamente 
salvaguardada (existência de 
backups )?  

  X  

4.7  A segurança na troca de 
informações e software está 
garantida?  

  X  

 

Nota : as respostas devem ser dadas tendo por referência o ano em avaliação.  

Legenda : S ï Sim; N ï Não; NA ï Não aplicável. 
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Organizações Económicas Internacionais (SEM)  
 

Assuntos Políticos 
Europeus (PESC)  

 
 
 

Médio Oriente e Magrebe 

(MOM)  
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